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ESTADODA PARAíBA
ASSEMBLEíA LEGISLATIVA

Gabinete do Deputado Nabor Wanderley

EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DEPUTADO ADRIANO GALDINO

RECURSON~4:/2016
o Deputado Nabor Wanderley e os signatários do presente

instrumento, inconformados, data vênia, com o parecer terminativo da douta
Comissão de Constituição, Justiça e Redação pela Declaração de
Inconstitucionalidade do Projeto de Lei Nº 866/16, de autoria do primeiro
signatário, vêm, tempestivamente, com fundamento no §1º, do artigo 53, da
Resolução Nº 1.578/2012 (Regimento Interno), interpor RECURSOao Plenário,
o que faz nos seguintes termos:

DO PARECERTERMINATIVO DA CCJR:

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reuruao
deliberativa do dia 22 de novembro de 2016, opinou pela Declaração de
Inconstitucionalidade do Projeto de Lei Nº 866/16, fundamentando seu
argumento no fato de que a iniciativa da matéria estaria para a seara federal,
sem, contudo, elencar os possíveis dispositivos violentados pela pretensão
normativa do legislador, seja em face da CF ou da CE, seja em função de
qualquer histórico do processo legislativo, jurisprudencial ou doutrinário.

Dentre as assertivas constantes daquele Parecer, há uma que
expõe enorme equívoco do relator do voto vencedor na CCJ,de que "a proposta
não atende ao mais relevante e inquestionável interesse público." Como assim,
se são os idosos e os deficientes aqueles a quem a sociedade lhes deve o
resguardo ao exercício de plena cidadania? Não estaria esse pensamento
esposado no parecer do voto vencedor em dissonância com as políticas
afirmativas em prol dessas pessoas?

Ora, no parecer do voto vencido, o insigne Deputado Branco
Mendes asseverou: "Em precisa análise do objeto da proposição, acosto-me a
iniciativa do autor, o qual vislumbro uma justa maneira de estender as
prerrogativas impostas pelas Leis nº 10.741/03. (Estatuto do Idoso) e 8.899/94
que concede passe livre aos portadores de deficiência física, aos usuários de
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" transporte coletivos de passageiros. O teor da proposiçao em estudo, já é
objeto de várias açõesjudiciais pelo país, inclusive no Estado da Paraíba, onde
estão obtendo êxito pleno em suas petições a guarda do Poder Judiciário",
votando, por conseguinte, pela admissibilidade constitucional e jurídica do02
projeto em comento, na forma do relatório e parecer do relator em':',>~f'i~~~;L,~::G.:(Í'
(documento 02). / ~~-::~~':: '

DASRAZÕESDORECURSO: ? ~~:;'::';:_"
.... ~...,-'*;'_;[" 14;g~p

<\ r,:,o ' "",14' ~ r ,

O presente Recurso ao Parecer nº 966/2016, da comiss~Bf~~~~.;t;~.J:'·
Constituição, Justiça e Redação, que em o voto vencedor opinou peTáK'.­

inconstitucionalidade do Projeto de Lei nº 866/16, que "dispõe sobre a
gratuidade de passagensem transportes aéreos de passageirospara idosos e
deficientes físicos no âmbito do Estadoda Paraíbae dá outras providências", na
forma como se dá nos transportes rodoviários interestaduais, tem por fim
submeter ou provocar o reexame da matéria em PLENÁRIO,posto que restou
equivocado o douto relator, que entendeu haver o autor incorrido em vício de
iniciativa.

O autor pretende estender os efeitos do art. 40, da Lei n"
10.741/03 - Estatuto do Idoso, o direito a 02 (duas) passagens gratuitas e
desconto de 50% (cinquenta por cento) nas demais passagensno sistema de
transporte coletivo interestadual, nos transportes aéreos de passageiros,
extensivamente aos deficientes fiscos, em obediência à Lei nº 13.146/15 -
Estatuto da Pessoacom Deficiência e à Lei nº. 8.899/94, que concede passe
livre às pessoas portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo
interestadual, ressaltando seucaráter não adstringente.

Trata-se de medida justa, uma vez que busca dar oportunidade
aos idosos e deficientes físicos para que usufruam de direitos adquiridos ao
longo de suasvidas, considerando que o transporte é uma concessãodo poder
público. Portanto, faz parte das políticas públicas apoiarem e facilitar o
deslocamento daqueles que não dispõem de outros meios. Trata-se na prática
do cumprimento do direito constitucional de ir e vir (Art. 5º inciso XV da CF),
assimcomo o art. 230 da Constituição Federal.

Cabe destacar que nossosidosos, que já contribuíram em muito
para o progresso deste país, não tem muito tempo para esperar. Quem hoje
teria direito, se a lei não for regulamentada imediatamente, pode ser que não
viva para usufruir deste benefício. Provavelmente aqui, mais uma vez, o que
está em jogo é o poder econômico, em especial dos donos das empresas de
transportes aéreos de passageiros,detentoras de concessõesdo poder público,
o que torna a luta desigual porque do outro lado estão pessoas simples e
humildes.

Com a mesma compreensão foi como decidiu em grau de recurso
a 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em 05 de abril de 2016,
com Relatoria do DesembargadorLEANDROSANTOS,que assimpontuou:
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"... pode ser de qualquer natureza. Se a lei não criou uma exclusão do
transporteaéreo, a regulaçãodesta lei não poderiafazê-lo".

"... a tese jurídica de que a pessoa com deficiência,e que seja uma pessoa
carente, vai ter lugar também no transporte aéreo da mesma forma que tem
em qualquer tipo de transporte".

DOPEDIDO:

Assim, pois, são as razões pelas quais Requeremos a Vossa
Excelência, com fulcro no §12, do ato 53, da Resolução N2 1.578/2012
(Regimento Interno), que seja submetido à apreciação do Plenário desta Casa
Legislativa o Parecer n2 966/2016 da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação pela Declaração de Inconstitucionalidade do Projeto de Lei N2
866/16, do Deputado Nabor Wanderley, caso em que a proposição será
enviada à Mesa, para inclusão na Ordem do Dia,em apreciação preliminar.

Desta forma, esperam os recorrentes que o Plenário REJEITEo
Parecer da Comissãode Constituição, Justiça e Redação,para que o Projeto de
Lei N2 866/16 possa retornar à tramitação normal, nos termos do §12, do art.
53, do Regimento Interno.

Termos em que pedem e esperam deferimento.

JoãoPessoa,em 29 de novembro de 2016.
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ESTADODA PARAíBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

"GABINETE DO DEPUTADO NABOR WANDERLEY"

(

. PROJETODELEIN2 g6( /2016.

i· j Dispõesobre a gratuidade de passagens
~ .\ _. . em transportes aéreos de passageiros

IBlII_SAQ , para idosos e deficientes físicos no
âmbito do Estado da Paraíba e dáMilt2'n1l6-2

2/[!c;4!l6 outras providências.

A ASSEMBLEIALEGISLATIVADA PARAíBADECRETA:

Art. 12 Aos idosos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos e aos
deficientes físicos fica assegurada a gratuidade de passagensem transportes
aéreos de passageiros, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando
prestados paralelamente aosserviços regulares.

§ 1º Para ter acesso à gratuidade, o idoso apresentará qualquer
documento pessoal que faça prova de sua idade e o deficiente físico
demonstrará sua condição de cadeirante.

§2º Emcada aeronave de transporte aéreo de passageirosde que
trata este artigo serão reservados 04 (quatro) assentos, sendo 02 (dois)
assentos para os idosos e 02 (dois) assentos para os deficientes físicos,
devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente.

Art. 22 Osistema de transporte aéreo observará:

1- a reserva de 02 (duas) vagasgratuitas por aeronave para idosos
com renda igualou inferior a 02 (dois) salários-mínimos;

II - a reserva de 02 (duas) vagas gratuitas por aeronave para
deficientes físicos com renda igualou inferior a 02 (dois) saláriosmínimos;

III - desconto de 50% (cinqüenta por cento) no mínimo, no valor
das passagens,para os idosos e os deficientes físicos que excederem as vagas
gratuitas, com renda igualou inferior a 02 (dois) salários-mínimos.

Art. 32 Sãoasseguradasa prioridade e a segurança do idoso e do
deficiente físico nos procedimentos de embarque e desembarque nas
aeronaves do sistema de transporte aéreo de passageiros.

/
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Art. 42 As empresas que descumprirem esta lei ficam sujeitas a
seguinte penalidade, sem prejuízo de outros procedimentos:

I - multa de 300 UFIR/PBem primeira ocorrência, dobrada nas
ocorrências sucessivas;

Art. 52 Estalei entra em vigor na data de sua publicação.

Salade Sessões,em 12 de abril de 2016.

.- Deputado

NABOR WANDERtÉV- .
( :....~...... , .'.



JUSTIFICATIVA

Assim como a Lei n" 10.741/03 - Estatuto do Idoso, concede no
Art. 40, o direito a 02 (duas) passagens gratuitas e desconto de 50% (cinquenta
por cento) nas demais passagens no sistema de transporte coletivo interestadual,
este projeto pretende adotar os mesmos critérios para as passagens em transportes
aéreos de passageiros, extensivamente aos deficientes fiscos, em obediência à Lei
n2 13.146/15 - Estatuto da Pessoa com Deficiência e à Lei n°. 8.899/94, que
concede passe livre às pessoas portadoras de deficiência no sistema de
transporte coletivo interestadual, ressaltando seu caráter não adstringente.

Trata-se de medida justa, uma vez que busca dar oportunidade
aos idosos e deficientes físicos para que usufruam de direitos adquiridos ao
longo de suas vidas, considerando que o transporte é uma concessão do poder
público. Portanto, faz parte das políticas públicas apoiar e facilitar o
deslocamento daqueles que não dispõem de outros meios. Trata-se na prática
do cumprimento do direito constitucional de ir e vir (Art. 5º inciso XVda CF),
assim como o art. 230 da Constituição Federal.

Cabe destacar que nossos idosos, que já contribuíram em muito
para o progresso deste país, não tem muito tempo para esperar. Quem hoje
teria direito, se a lei não for regulamentada imediatamente, pode ser que não
viva para usufruir deste benefício. Provavelmente aqui, mais uma vez, o que
está em jogo é o poder econômico, em especial dos donos das empresas de
transportes aéreos de passageiros, detentoras de concessões do poder público,
o que torna a luta desigual porque do outro lado estão pessoas simples e
humildes.

Com a mesma compreensão foi como decidiu em grau de recurso
a li! Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em 05 de abril de 2016,
com Relatoria do Desembargador Leandro Santos, que assim pontuou:

"... pode ser de qualquer natureza. Se a lei não criou uma
exclusão do transporte aéreo, a regulação desta lei não poderia fazê-lo".

II ••• a tese jurídica de que a pessoa com deficiência, e que seja
uma pessoa carente, vai ter lugar também no transporte aéreo da mesma
forma que tem em qualquer tipo de transporte".

Diante do exposto, e com o objetivo de instituir como política de
Estado a humanização voltada ao idoso e ao deficiente físico, solicito aos nobres
pares o acolhimento à propositura em tela. ,..,.:,.,~.,~1;r

Sala de Sessões em 12 de abril de 2016. .iP" . '-J" .

.(.tj"f . ',' .
.V)
'~"~.\.e
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.Deputado
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Terça-Feira, 22 de Novembro de 2016 - DIÁRIO DO PODER LEGISLATIVO

III - PARECER DA COMISSÃO

Não obstante, o rpconhl:'cimelllo do mérito da propostfl, cabe a e~sa Douta

Comii'õsão de Justiça analisar a compatibilidade da propositura com a

Com,tituição Federal, Estadual e a legislação pertinente. realizando um controle

prévio de constitucionalidade e juridicidade dos projetes de lei no âmbilo da

competência estadual. É função desse colegiado agir como guftrdiãfJ dH

Rupremilcia da Const.ituição e da legalidade. e-vitando que leis inconstitucionais

ou ilegais façam parte do nosso ordenamento jurídico, Deste modo. a Comissão de

Con!,1tituição. Justiça e Redação cumpre um papel de fundamt>nt.al importância

para A segurança jurídica da nos~a sociedade. contrihuindo para o

aperfeic;oamento do ili:stemM.jurídico estaduaL A matéria legislativa em epigrafe. constou no eApe(;i.....r;'~·
dia 20 de abril de 2016.

II . VOTO DO(A) RELATOR(A)

A proposta legislativa cm exame. da lavra dOI:!-ilustres Deputados Frei

Anastácio e Anísio Maia propõe alterar a redaçãc da Lei Complementar li.. n"

G8n003 para dar nova redaçâo ao art. 92 no sentido de aumentar () prazo legal

destinado para licença paternidade no estat.utc dos servidores públicos estaduais

A propositura em seu artigo I" traz o seguinte enunciado:

Ar!. 1°O inciso UI da Lei Complementar 58. de ao de' dezembro de

200:~.passa a vigorar com a seguinte redecâo:

klJJ _ por até 20 dias (vinte)dias coneecutívcs. no caso de homem,

pelo nascimento ou adoçâc de- âlhcs de- 12 (dozl!) anos de idHrle

incompletos.

Não há dúvidas de que- o projeto é meritório. seu objetivo P garantir ~O:;

servidores públicos do sexo masculino o direito a ampliação da Iieença

paternidade para até 20 dias. garantindo a isonomia de tratamento entro I)S

funcionár-ios estaduais E' os que trabalham na órbita federal. tendo em vista a.

recente alteração na legislação federal que aumentou o prazo da licença

paternidade aos servidores da União,

Em sua justificativa, aduzern os nobres deputados:

o presente projetO de lei visa aJ~.U' o texto atualrnenre existente ne Lei

Complementar 58. de 30 de novembro de 2003 esrecmcarneme e seu mctso
ül, parágrafo 92, dispondo sobre a ampli3Çào éíspcndo sobre a ampliação di'!

ücença pat~midade para 20 dias consecutivQs...\ medjda é imporrame. pci~
,,-i.~aadeqwtr II norma Vlmplementar e->tadUi1!.~obrC'iJê,ttico tt"'mll. no

[)ecrefo Pre~ideaciaj n~.8TH. publicado 00 niário Oficial da União em (J,4

tk maio de 2016. A partir da publicação do decr»w pl"~sid.enál1l.

temos na Pal3.iba. um quadro de conLito em l'ehlç'ão 3.0 trat>.l1lJento

dispensadc ii matéria em qU~8tão, vis:o que pclrl:l os servidores

Cederais, o pra~ da lice~a paRlO!:!:1~r dI' 20 (\·i.lte) dia:'<.{:llqu~mtú

p3ra 0.:= !\eTVidoT2:'<E'st.aduais. p~rsiste o pT8Z0 de 08 (Oit.O)dlti.-l

Situação ronflitante, que será facilmente re~lvi.da cn:-r. a

aprovação da. presente propolJitura.

Sob a perspectiva constitucional, ao realizarmos uma anãlise

minuciosa da propositurat entendemos que a mesma padece de

inC'onstitucionalidade por vício de iniciativa . ...1.0 disoor sobre alterlKikLgQ

kL.4..9_estatuto dos servidore." est4duois a mesmt;l. in~r~ ._e1n_Jl.kiQ_ ti#.
inconstitucwnalldadl! formal rendo em vista que gfronta a Constitui~stadlJ.Q.1

em Sf'1l art. 63 § r' II 'c' que determina que as leu quI' disponoom sobre o

regime ;uri-di.ro dO;Iservidores estadlwis devem !N!riniciadas prillatit:amente pelo

Chefe do.E_oder E.~utÜ'º.

AE'l8:im,ao alternr a lei complementar nO58/2003 para Rumelltar o prazo

da licença paternidade dos servidores cstaduaia, a propositura adf'ntra u

t~()mpetE.ncia privativa do chefe do Execut.ivu para dar iuídll ao processo

Jegi~la],ivo sobre matéria, conforole determina a Constituição i.':st.HduaLNeste

('31,-;0, a propositura padece de inconstitucion:lJidade formal. sendo que nem

mesmo a eventual sanção do projeto pelo Governador do Estado seria capaz. de
@.anear tal injuridicidadc.

Portanto, diantt~ de tais considerações, ~~ta r(>:}atoria.depois dE"retido

exame ela matéria, opina pela INCONSTITUCIONALIDADE do PI'ojeto de
Lei Complementar n° 2812016.

RI) \"oto.

Sah. das ComiHl:lões,em 16 de novembro de ~OI6.

A Comissão de Constituição, -Iuariçae Redaçâo, nus termos d. \·(Ito ti.!

Relatcrin, opmu pula INCONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei
Comp1ementar2812016.

É o parecer.

Sala das C0ll1i5~e6, em 1(;de novembro de 20hL

\ J....,."dJ.l2-. r.L l ..---.
Dc)1:'ESTEItA fEZERR..~ \I~O:"~'-''''c.:':e :e.le ,:(,.-n;c,!-ã~",1.

~lJ_tc\

11

Presidente

/1;: j \
Lll."'''L·>

DEP. CAMILATOSCANO

Ml!>mbro

DEP. HERVÁZIO BEZERRA

Membro

DEP. GERVASIO MAlA

Memhro

PROJETO DE LEI N' 86612016.

DispOesobrea gratuidadede passagen~,Pi'
transportes aêreos de passageiros car3
idosos e deficientes fisicos no ãmbilo Jo
Estado da Paraíba e dá outras pro'vi!.1&:-'(·IG:~·

l~~.
RELATORiA):

___ _:P__:::A_:R-,-..::E~CE R N° 9U;ZWJL
, • RELA TÓRIO

A Comiaslo de Conatftuiçlo. Justiça e Redação receoe ::_:'"1:':;
anális.ee parecer quanto a admiliaibilidade constitucional. jurldica e reg:rn-?'·~,·:;:­
Projeto de Lei N' 86612016.da la.... do Excelentiss,moSenhorDeputa'; o "
VVanderley_o qual "DlspOesobre a gratuidade de passagens em ~rar\~:;r",c
aéreos de passageirospara Idosose deficientesfísicos no ê:mbitodo EMaclr"
Paraibae dá outrasprovidênciafi"

instl"uçAoprocessual emtermos.

Tramitaçlo na forma regimental.

E o relatório.

11- VOTO DO RElLAroR

A ptoposta legislativa 80b apreça. tem como escopo r_);sp;_~r
sobre a: graluldade de passagensem transportesaéreos de passag!?iro~~a;a
idosos e deficientes físicos no âmbito do Estado da Paraíba e OC'l(ltlt.-a;:-.
providências

Em precisa análise do objeto da proposiçao. a,,:ot'>!,,-P"i; 3
iniciativa do autor. o qual 'Vislumbrouma justa maneira de esten~h:·!
p'errogabvas impoatas pelai Leis nO10.741103.(EstaMo do Idose) e 8809,;·
nue concedepasse lMe aos portadoresde deficiênciatisica, aos U$!j;",.riC6
transporte aéreo. tal qual já per&iste nos demais meios de transporte coletivos. ;)2
passagetros.

Após as referidas considerações, as Quais se !;:,2fa,n
necessãrias ao flJndamento da proposiçlo e do voto. entendo, por conseuuinte
saja a matéria procedente II justa. bem como, reconheçoseja o Parlarncrdç'
estaduai competente para desencadearo presenteprooesso legislativo.Li q,.i3:
vaJoriZo sua pretensão e acolho iii matéria em sua Integra. ante ao r,",,!"~J:~,

intereSSA pübJIcoque reveste a proposJçaoem seu âmbito regional e alé il"

eis que regulamentar a matéria em nosso Estado, estaremos outor9,~:'lQC
benefic..iàrioso seudireito constitucionai de ir e vir.

O teor da proposição sob estudo. jã e objeto de vafl<-l,j,aL:')f:S
JudiciaiSpelo pais, inclusive no Estado da Paralba. onde estão obtenco {,~.':.(,
plenoem suas petiÇõesa guardado PoderJudiciâJio.

Diante de tais consideraçOes. esta relatoria, após r<?~ic!(.;
exame da matéria. â luz do artigo 52 da Constituição estadual, Que aU:O~Ea L'

parlamento tegialar sobre _qua&quermatéria de seu. int~Et:~ ~ -dtNltl"(). ~. inter~sse~_;~~.~""'llt"! ,.·.·~·~iII.JUridk:idaded"
É como voto.

Sala das Comisa08s. 02 de setembro <le2016.

Dep. 8 l~NDES~:R
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PROJETO DE LEI N° 866/Z016

Dispõe sobre a gratuidade de passagens em
transportes aéreos de passageiros para idosos ,;
deficientes físicos no âmbito do Estado da
Paraíba e dá outras providencias.

(UTOR: JJep.NA90R WANl>ERl.E'V'i
RELATOR SUBSTITUTO: ~Y.ç_IR()!

PARECER VENCEDORg~~=
!-H.ELATÓRIO

(IProjeto de Lei n° 866/2016, da lavra da ilustre De)'. Dr. Nabor
-'ianderley, tem por objetivo "Dispor sobre a gratuidade de passagens ~111

transportes aéreos de passageiros para idosos e deficientes tisicas no árnbuo do
Estado da Paraíba e dá outras providências." sob a argumentação de que "
matéria encontra guarida no Estatuto do Idoso e na lei prevista para os
portadores de necessidades especiais.

Vindo a esta Comissão, o seu Relator Dep. Branco Mendes.
concluiu pela Constitucionalidade do Projeto, comungando com \) autor do
Projeto de Lei em referencia, sob o argumentação de que a matéria trata de
serviço público por excelência, finnadü em diplomas legais e competindo ;],)
Executivo regulamentar tais serviços, contudo. o seu voto foi vencido na
Comissâo, cabendo-me na condição de Relator Substituto a elabornção do
parecer vencedor, na forma regimental

F. o relatório.

n-VOTO DO RELATOR

Com efeito, divergindo da conclusão do nosso digno par. Dep
Branco Mendes, compreendo que a matéria é Inconstitucional, haja vista
mkrvir na S<!ar8 federal,o 'lue inviabilin sua a~ni~sipUi9ade.

~NO1IIérito, afi""".~ a proposta Il1O IIlCnde acf _ ",!t:vlUlle e '
inquestioná~ .~~ tomando como norte às satisfatóri",
ju,tificSlivas de que a reserva de competência iederni desautoriza ao I'arlamenl<
legislar sobre' t~ tema.

N~sta' circunstâncias, e diante de todo exposto. opinú.
seguramente,pela inadmissibilidade e rejeiçãodo Projeto de Lei nO 86612016.
na sua fomlll original, dado ao interesse que encerra.

ÉOVOIO.

Sala das Comissões, em 25de outubro de 2016.

A Comissãu de Constiluição. Justiça Redação e di.! par'l'ct:" pel;;
inc·,,",,itucionalidade < injuridicidade do Projeto de Lei nO 866/2011>. do Dep.
Nabor Wanderley. /lOS termos do Voto do Senhor Relator Sub~tit~ltO.Ikp.
Jariduhy Carnúrn.

Particíp:tram da votação os Senhores Deputadl.)s: ESlela Be-zerra -
Pn:si<.icntc; Brcinco Mendes; Relator: Dep. hmduh) Carneiro - Memhro: Dep
Camila Toscano. Votou pela constitucioDalidade " Senhor Deput"d" Relator
Bram'''' '!\1~ndC5. send0 o Parecer vencido. VOlaraOl pela declaração de
incon ..1itucionaJidade e injuridicidade os Senhores .Deputados: ESle!:~Bezerra
- Prt:;ideme: Jandllh~..C~mejro;e o Dep. C'amila To~ano. nos ll.!'rm.o:; do
inc.s...Xl. do art. 44. dn ReS<lluçílonU469/91 (R<simento tnterno d. COSM,

Sala das Comi!s6es. em:!5 de ourubrn d.e .:!016.

&tM+r
DEI'. CAMILA TOSe ANO
Membro

PROJETO DE I.EIN' 89112016.

Dispõe sobre a reserva de 'lEIgas )JC:~,~'
primeiro emprego nas empresas prestecc
de serviçosao Estado da Paralba, aSStr~"':'Y' :
nas concessionáriase permissionanas \..'~
serviços púb!icos estaduais e da outras
providênCIas.

AUTOR: Dep_ZÉ PAULO DE SANTA RITA
RELATOR(A): CAMILA TOSCANO

P A R E C E R ti" QG+j.1C,
t , RELA TÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redaçii.) ,ece~" 03'·'
analise ~ emissão de parecer quanto a admissibiUdade constitucional. jurkuca ~
regimental, o Projeto de Lei N' 89112016. da lavra do Excelentlsslmo Senhc
Deputado Zé Paulo de Santa Rita, o qual ·DlspOesobre a reserva de vagas para (l
primeiro emprego nas empresas prestadoras de serviços ao Estado da Paraíba.
as como nas concessionárias e pêrmissionárias de serviços PÚblicOS.estaCijaiQ
da outras providências" .

-::~'i} r:
A matéria legislativa em epigrafe, constou no..~~cjt " ..c

dia 17 de maio de 2016. 4S1._., *
Ins1ruçãoprocessual em termos. i<:!j <w.."..,..dt.,_,..,..~ , ~,..,..--"':\c

.vV] .Tramitação na forma regimentai .q;;

E o relatório.

II - VOTO DORELA roR

A proposta legislativa sob apreço. tem como esccpo i:'i.::p,J
sobre a reserva de vagas para O primeiro emprego nas empresas presl;;;c'J:j'
ierviçcs ao Estado da Paraiba, assim como nas concessionárias s perrrüs<;:" '
de serviços púbÍlcos estaduais e dá outras providênciaS

De inicio. conforme prevê o texlo constitucional, com;:.'etr.:.
cada ente federado dispor sobre sua política de incentivo ao primeiro é'-'IlL)f'=Ç!,;

dentro de sua competência reservada e lJottada ao Ingresso df~ no-vc~~
trabalhadores ne mercado de trabalho e fomentando a melhol ia dE' v,da da
população. Inclusive.

Em precisa análí&e do objeto da proposição. vislurn.._"II(, s.eja,~
matéria inconstitucional, haja vista aClentrar a ceara pertinente as <iÍllouiçóes
reservadasao poder Executivo.gestor e responsávelpela admmistraçã(l j.1ubiica
bem como nos conlr5atos firmados entre o ente publico e suas prestado.as .j(
serviço o que encontra vedação no capul do artigo63 da Constltuiçaodo c,la00

Diante de tais considerações. esta lelalo"a ap,'" ",'c.
exama da matéria. à luz do anlgo 63 da Const~uiÇão estaduai. ,) -,
inconstitucionalidade e injuridicidade do Projeto de Lei n° 8911201~

É como voto.

Sala das Comiss08s. 26 de outubro de 2016.

Dep. CA~~ANO
RELATORA

III . PARECERtJA COMlssAo

A Comissão de Constituição.';ustiça e Redação.adota e
recomenda o parecer lio Senhor Relator. pela inconstitucionalidade
Inluridicidadedo Projeto de Lei N' 81112016.

E o parecer.

Saladas Comissões. 26 de outubro de 2016.

~~i~C(l pela (omi<::;;)

'~d~:;;./iJj_.E:!: /~

DEP. ~o MENtJES
Membro

DEP. JEOVA CAMPOS
1,,1embro

DEP. GERVASIO MAIA
Memoro

DEj~l;;~CANO
Membro J'

~---------------------
DEP. rlERVAZIO BEZERRA
Membro/Re/ator



PARA DEFICIENTES

Em decisão inédita na Paraíba, desembargador reconhece gratuidade em
aviões

o desembargador Leandro dos Santos considera que as empresas aéreas
não ~ivem um mundo à parte e estão sujeitas ao cumprimento da ,1~\Rl}\1).>
gratu Idade 'q,i;"v ,Pf1t:.ç:4":t~ ... ""~

(' ", _,' ,.~ .'..,q \.;j.~·I~.....;., /':'~f""'~:'":i'~"J ,~~;.~;,,,:.r.-:"'I:·~

Por Camilo Bezerra: ;? (j~~~.'
'" ~

~ ..:.~.:,,__!~$'L...>,;';ij,. ~

Publicado em 08.04.2016 às 11h04min '.~}f'~.,· ·'...><0~t~,'
Leandro dos Santos decidiu em favor da concessão do dir~y~:'1~";:~\t;\I'

..............
gratuidade da passagem à deficiente física (Foto: Walla Santos)

Na última terça-feira (05) a Primeira Câmara do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba (TJPB)julgou um recurso sobre o direito de gratuidade
em passagem aérea para pessoas com deficiência física. O desembargador
Leandro dos Santos, seguido pelos outros desembargadores, decidiu em
favor da concessão do direito de gratuidade da passagem à mulher
requerente. Ao ter a gratuidade em uma viagem de avião negada por
empresa aérea, a deficiente física residente em Campina Grande recorreu
à justiça para ver seu direito assegurado.

Referindo-se à lei nº 8.899/94, Leandro dos Santos ressalta que ela fala
sobre transporte coletivo que "pode ser de qualquer natureza. Se a lei
não criou uma exclusão do
transporte aéreo, a
regulação desta lei não
poderia fazê-lo".

De acordo com ele, o
transporte aéreo é igual a
todos os outros e não deve
ser diferenciado. "O grande
problema disso é que o
transporte aéreo quer ter
uma vida particular, quer ter um mundo próprio da sua legislação",
destaca o desembargador Leandro dos Santos que completa afirmando
que "eles só querem ser regidos pela Convenção de Montreal, pelo Código
Brasileiro de Aeronáutica e são normas restritas em relação a benefícios
seja para consumidores, seja para benefícios sociais".

Apesar de ainda caber recurso à sua decisão, o desembargador aponta
que sustenta "a tese jurídica de que a pessoa com deficiência, e que seja



.~
uma pessoa carente, vai ter lugar também no transporte aéreo da
mesma forma que tem em qualquer tipo de transporte".

Agora correm os prazos judiciais para que a empresa possa recorrer a
tribunais de instância superior. Os recursos ficarão sujeitos ao juízo de
admissibilidade e caso não sejam admitidos, a decisão transita em julgado
e seu cumprimento deve ser garantido.

Considerando que a decisão do desembargador paraibano transite em
julgado, ele esclarece que futuramente lias empresas aéreas vão saber
que terão que cumpri-Ia. Então vão ter que reservar em cada avião dois
assentos destinados às pessoas com deficiência e carentes".

------------------ - - -



Presidência da República
CasaCivil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 8.899. DE 29 DE JUNHO DE 1994.

Concede passe livre às pessoas
portadoras de deficiência no
sistema de transporte coletivo
interestadual.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1QÉ concedido passe livre às pessoas portadoras de deficiência,
comprovadamente carentes, no sistema de transporte coletivo interestadual.

Art. 2QO Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias a
contar de sua publicação.

Art. 3QEsta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4QRevogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de junho de 1994; 173Q da Independência e 106Q da República.

ITAMAR FRANCO
Cláudio Ivanof Lucarevschi
Leonor Barreto Barreto Franco



Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 10.741. DE 1° DE OUTUBRO DE 2003.

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras
providências.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte lei:

TiTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1º É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às
pessoas com idade igualou superior a 60 (sessenta) anos.

Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem
prejuízo da proteção integral de que trata esta lei, assegurando-se-Ihe, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e
seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e
dignidade.

CAPíTULO X
Do Transporte

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos
transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e
especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares.

§ 12 Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento
pessoal que faça prova de sua idade.

§ 22Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados
10% (dez por cento) dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a
placa de reservado preferencialmente para idosos.

§ 32 No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65
(sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições
para exercício da gratuidade nos meios de transporte previstos no caput deste artigo.

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos
da legislação específica:

I - a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igualou
inferior a 2 (dois) salários-mínimos;

II - desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das passagens,
para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igualou inferior a 2 (dois)
salários-mínimos.

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os
critérios para o exercício dos direitos previstos nos incisos I e II.



• Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5%
(cinco por cento) das vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão
ser posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso.

Art. 42. São asseguradas a prioridade e a segurança do idoso nos procedimentos de
embarque e desembarque nos veículos do sistema de transporte coletivo.

Art. 118. Esta Lei entra em vigor decorridos 90 (noventa) dias da sua publicação, ressalvado o
disposto no caput do art. 36, que vigorará a partir de 1º de janeiro de 2004.

Brasília, 1º de outubro de 2003; 182º da Independência e 11Sºda República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Antonio Palocci Filho
Rubem Fonseca Filho
Humberto Sérgio Costa LIma
Guido Mantega
Ricardo José Ribeiro Berzoini
Benedita Souza da Silva Sampaio
Álvaro Augusto Ribeiro Costa
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CERTIDÃO DE TRANSCURSODE PRAZO RECURSAL

Propositura: Projeto de Lei nº 866/2016
Parecer Nº: 966/2016 da CCJR
Autor: Dep. Nabor Wanderley.
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Ementa: DISPÕE SOBRE A GRATUIDADE DE PASSAGENS EM
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